
Parecer Nº                 de   

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2011, VETADO TOTALMENTE           


          De autoria do Deputado Antonio Mentor, o Projeto de Lei nº 885/2011, estabelece que o repasse de verba para entidades beneficentes e de assistência social, ainda que se destine a obra ou serviço de engenharia, não dependerá de apresentação de títulos de propriedade do imóvel em que mantém sua sede ou para o qual se destinam os recursos. 
A propositura foi votada e aprovada nesta Casa, conforme Autografo nº 30.230. Encaminhada à sanção do Senhor Governador, Sua Excelência vetou-a totalmente, alegando que a celebração de convênios configura ato típico de gestão, inerente a função de administrar. 

Redistribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabe-me, na qualidade de Relator designado, manifestar-me sobre as razões de veto apresentadas pelo Senhor Governador.

Alega o Senhor Governador que refoge à esfera de atuação do Poder Legislativo autorizar a celebração de convênios ou, estipular ou dispensar exigências ou requisitos para sua formulação. Discordamos de Sua Excelência, pois não se trata de autorização de convênios e sim de repasse de verba para entidades beneficentes e de assistência social para abrigar de forma legitima e segura as pessoas que procuram atendimento.  

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 885, de 2011.

Sala das Comissões, em 

_____________________

Marco Aurélio de Souza
Dep. Estadual
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